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39 anos da carta de Goiânia: momento de celebrar conquistas e enfrentando os desafios 
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O LEGADO DO CENTRO INTEGRADO DE EDUCAÇÃO PÚBLICA (CIEP) NA EDUCAÇÃO INTEGRAL: CAMINHOS E DESAFIOS PARA AS ESCOLAS DE TEMPO INTEGRAL

O presente trabalho é fruto da aproximação de duas pesquisas que resgatam a experiência dos Centros Integrados de Educação Pública (CIEPs), especialmente nos contextos do 1º e 2º Programas Especiais de Educação (PEE) (1983-1986, 1991-1994) e a proposta de educação integral concebida por Darcy Ribeiro, apoiada por Leonel Brizola, destacando-os como um marco na educação integral, especialmente no Rio de Janeiro.
É importante destacar que a proposta de educação integral ainda não se concretizou plenamente nas escolas brasileiras. Atualmente, essa proposta é uma das vinte metas do Plano Nacional de Educação (PNE, Lei Federal nº 13.005/2014), que, com duração de dez anos, foi prorrogado pelo presidente Luiz Inácio Lula da Silva por meio da Lei 14.934, de 2024, estendendo sua vigência até 31 de dezembro de 2025. A Meta 6 do PNE estabelece a meta de oferecer educação em tempo integral em, pelo menos, 50% das escolas públicas, atendendo ao menos 25% dos alunos da Educação Básica.
No entanto, ainda na metade da vigência do plano, aconteceu a aprovação da Emenda Constitucional nº 95/2016, conhecida como "teto de gastos", que limitou por 20 anos os gastos públicos do governo federal, agravando um quadro de falta de investimento público na educação, nas universidades públicas e na produção do conhecimento científico (Carneiro, 2019). Sendo assim, a meta de oferecer educação integral em 50% das escolas públicas, prevista no PNE, parece distante, especialmente diante das dificuldades e limitações estruturais que muitas escolas enfrentam. 



Nos caminhos da construção do projeto dos CIEPs, destacamos o "Encontro de Mendes", como uma tentativa pensada de forma de obter a aprovação do movimento docente em relação ao projeto. O evento recebeu o nome do município fluminense que o sediou, no segundo semestre de 1983. 
 Os CIEPs, mesmo sofrendo críticas de vários lados, representaram um marco na educação brasileira, principalmente na questão relacionada ao tempo escolar, tanto que está presente em praticamente todos os estudos sobre escolas de tempo integral dos anos 1990 em diante. 
O programa buscava resgatar o papel político e social da educação, integrando a escola à comunidade de maneira dialógica. A proposta incluía também o envolvimento dos pais, convocados para participar ativamente das discussões sobre a educação de seus filhos, fomentando um trabalho coletivo e colaborativo (Cavaliere, 2002). 
O 1º PEE trata do horário integral como fundamental na execução do programa, prevendo a socialização, a instrução escolar e a questão relacionada à formação cultural. Aliás, essa foi mais uma inovação do PEE, a criação da figura dos animadores culturais que “deveriam promover a articulação da cultura da comunidade com a cultura trabalhada pela escola mediante promoção de eventos que reunissem pais, artistas populares, moradores e professores” (Cunha, 1991, p. 146).
 O programa seguiu com uma ampliação expressiva das escolas da rede, no entanto em 1987 o governador eleito Moreira Franco, mesmo tendo como promessa de campanha ampliar a oferta de escolas de 1º grau em tempo integral, faz a opção de desativar o programa, transferindo parte dos CIEPs para prefeituras, principalmente a da capital (Cunha, 1991). 



A falta de continuidade e a prevalência das questões políticas sobre as questões educacionais, principalmente as que trariam alguma forma de benefício às camadas populares, permeou e ainda permeia a história da educação em nosso país. 
Para tanto, basta olharmos as trajetórias das experiências de sucesso na educação, principalmente na educação integral em tempo integral, para identificarmos que essas experiências, em sua grande maioria, são pontuais e bem distintas, sendo ainda bem específicas de determinadas localidades do país, não chegando a se configurar como uma grande política pública de nação capaz de abranger todas as localidades do país. O “zigue-zague” político,[footnoteRef:1] longe de ser apenas uma expressão, é uma realidade que permeia as políticas públicas de educação em nosso país ao longo de décadas e o programa dos CIEPs não ficou de fora dessa perversa realidade. [1:  Conceito criado e utilizado por Luiz Antônio Cunha para definir as idas e vindas das políticas públicas no Brasil.] 

Com relação ao 2º PEE, Maurício (2002) destaca três pontos fundamentais de uma escola popular eficaz previsto nessa proposta: espaço, tempo e capacitação do magistério. Com relação ao último, a autora nos aponta como era realizado o curso de atualização de professores bolsistas para escola de horário integral, selecionados através de provas e que tivessem concluído sua formação em nível de 2º grau entre os anos de 1987 e 1992: “O curso com a duração de 1600 horas, era organizado em módulos, realizado em cada CIEP, prevendo que os professores cumprissem oito hora diárias de formação, sendo quatro de prática docente orientada e três horas de aprofundamento pedagógico” (Maurício, 2002, p. 118). 
Essa era uma das características mais marcantes do programa, que ao mesmo tempo em que atuava na valorização do magistério também preparava 


os professores para atuar na escola promovendo uma reflexão constante sobre a sua prática.
Em 1994, a meta dos 500 CIEPs é atingida, ampliando a oferta de matrículas em horário integral e, nesse mesmo ano, é realizado o primeiro concurso público de professores 40 horas para trabalhar nos CIEPs, o que também representou um marco, não mais ocorrido, na rede estadual de ensino do Rio de Janeiro. 
Ao todo, entre as duas gestões, de 1983 a 1986 e de 1991 a 1994, foram construídos 506 CIEPs em todo o estado do Rio de Janeiro partindo do projeto original, como escolas públicas de tempo integral que tinham como meta promover um avanço no que se refere à qualidade na educação no ensino fundamental. Com relação ao número de alunos atendidos no programa, o aumento é incontestável e até a atualidade não houve nenhum outro programa que representasse toda essa abrangência, mas em termos de qualidade pedagógica nem sempre houve consenso entre os críticos e mesmo entre os educadores (Cavaliere, 2002).
Apesar das duras críticas sofridas a contribuição dos CIEPs para a educação, e em especial para a educação em tempo integral, foi reconhecida. A proposta suscitou a discussão sobre a escola pública, contribuiu para o seu processo de democratização e trouxe à tona a discussão sobre a qualidade da educação que é oferecida para as classes populares. O debate em torno desses temas, mesmo nos dias atuais, continua a despertar o interesse, além de parecer sempre tão pertinente e próximo, uma vez que a realidade vivenciada nas escolas públicas não sofreu grandes mudanças nesse sentido.  
Ao revisitar o programa dos CIEPs e refletir sobre os caminhos das escolas de tempo integral, percebemos que muitas das questões identificadas, na época, como desafios a serem enfrentados, ainda persistem na realidade educacional contemporânea. Apesar de décadas de diferença, essas questões 

ainda ecoam, revelando semelhanças com situações que permanecem atuais. É essencial resgatar essa experiência, pois, embora outras iniciativas mais recentes também tenham contribuído para o entendimento do tema, a experiência dos CIEPs, com seus avanços e desafios, continua sendo uma referência para compreendermos os rumos da educação integral no Brasil. 
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